
Seção do STJ acolhe questão de ordem e
nega jurisprudência sobre HC
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Responsáveis por julgar matéria criminal, a 5ª e 6ª Turmas do Superior Tribunal de Justiça não
desrespeitam a jurisprudência da 3ª Seção ao admitir ou não o uso de Habeas Corpus como
substitutivo de recurso ordinário, pois ambos os entendimentos coexistem na corte pelo menos
desde maio de 2017, sem que haja uma definição.

STJ

Questão de ordem foi levantada pelo ministro Reynaldo Soares da Fonseca 

Com esse entendimento, a 3ª Seção do STJ acolheu questão de ordem na sessão desta quarta-
feira (10/6) para mudar a proclamação do resultado de um HC julgado pelo colegiado (3ª
Seção), de modo a não permitir a eventual conclusão de que a 5ª Turma não segue a
jurisprudência da 3ª Seção. 

O acolhimento foi por maioria, vencidos os ministros da 6ª Turma — desfalcados por ausência
justificada do ministro Antonio Saldanha Palheiro e pelo ministro Nefi Cordeiro, presidente da
3ª Seção e que não votou.

A questão de ordem foi levantada pelo ministro Reynaldo Soares da Fonseca, citando artigo
publicado no site Migalhas que analisa a jurisprudência brasileira relacionada à matéria. Para o
ministro, não há desrespeito da 5ª Turma, inclusive porque a 1ª Turma do Supremo Tribunal
Federal também não admite HC como substitutivo de recurso ordinário. 

José Alberto SCO/STJ
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Ministro Sebastião Reis se opôs à discussão por quórum incompleto na 3ª Seção 
José Alberto SCO/STJ

Oportunidade da discussão
Quando a questão de ordem foi suscitada, o caso julgado pelo colegiado já estava definido, com
a nova orientação de que é possível aplicar o princípio da insignificância em crime tributário
relativo a ICMS, um tributo estadual. Relator, o ministro Sebastião Reis Júnior conhecia do HC
e concedia a ordem.

A questão de ordem foi contestada pelos três ministros da 6ª Turma presentes na sessão e com
poder de voto. Sebastião Reis citou o quórum incompleto e o prejuízo pelo fato de o presidente
da 3ª Seção ser um integrante da 6ª Turma. A ministra Laurita Vaz destacou que "não é
momento oportuno".

Presidente da 5ª Turma, o ministro Ribeiro Dantas explicou que a ideia não era impor um
entendimento sobre o tema, mas apenas "mostrar que nós não estamos errados". "O que o
ministro Reynaldo propõe é que modifiquemos o dispositivo sob pena de estarmos
descumprindo a jurisprudência da seção."

Os ministros Sebastião Reis Júnior e Rogério Schietti protestaram. Fazer isso poderia significar
que a 6ª Turma é quem descumpre a jurisprudência. Principalmente porque foi um de seus
membros o responsável por afetar o Habeas Corpus à 3ª Seção. O julgamento prosseguiu e
a questão de ordem foi acatada por maioria.

Carlos Moura/SCO/STF
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Ministro Marco Aurélio, do STF, inaugurou orientação seguida pela 5ª Turma do STJ 
Carlos Moura/STF

Histórico
A ideia de não conhecer de Habeas Corpus substitutivo de recurso ordinário foi implementada
pelo ministro Marco Aurélio, do STF, como forma de combater o problema criado pelo excesso
de pedidos que chegavam à corte em 2012. A jurisprudência foi inaugurada na 1ª Turma do
STF, sob alegação de que a prática configura tentativa de saltar instâncias.

"Se arrependimento matasse, eu estaria morto", afirmou o ministro, posteriormente, em
entrevista ao Anuário da Justiça. A prática caiu tão a gosto no Judiciário que ampliou o rigor
da análise de ilegalidades e se transformou numa espécie de escudo dos julgadores. "Aí é
diminuir muito a importância dessa ação nobre, de envergadura, que está prevista na
Constituição, que é o Habeas Corpus", disse Marco Aurélio.

Em setembro de 2012, o STJ já aderia à jurisprudência proposta pelo ministro do STF, com
críticas ao uso expansivo do HC. Foi só em maio de 2017 que a 6ª Turma passou a divergir,
tanto por economia processual quanto por questões jurisprudenciais. A ideia é: não faz sentido
analisar o cabimento se, ao checar ilegalidades apontadas, entra-se no mérito de qualquer
maneira.

A questão do HC inclusive segue tormentosa na corte, como publicou a ConJur. Levantamento
feito pelo Anuário da Justiça Brasil 2020 mostra que nos últimos cinco anos o julgamento de
HCs na corte mais que dobrou, apresentando uma variação de 112,7% e dificultando a definição
de teses qualificadas pelos ministros.

Ao se opor à questão de ordem, Schietti ressaltou que a questão é de terminologia. Segundo
ele, a alteração feita pelo STF, com o tempo, se mostrou problemática.

"Isso cria um embaraço até para fins estatísticos. Temos dificuldade de identificar quando
houve a denegação ou o efetivo não-conhecimento, além das hipóteses de manifesto
descabimento", disse.

HC 535.063

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2020-jun-10/secao-stj-acolhe-questao-ordem-nega-jurisprudencia-hc/
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